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Eleição deste ano terá somente um turno 
Em uma deci­
são casuística, 
que favorece 
interesses dís­
pares, que vão 
do PFL, pas­
sam pelo PDT 
e chegam até o 
PMDB em al­
g u m a s capi­
tais do País, o plenário da Consti­
tuinte aprovou na noite de ontem 
um dispositivo nas Disposições 
Transitórias da futura Constitui­
ção, estabelecendo que não se apli­
ca ao pleito municipal deste ano a 
eleição em dois turnos. Numa vota­
ção anterior os constituintes man­
tiveram esse instituto na parte 
permanente da Carta para as cida­
des com mais de 200 mil eleitores. 

A sessão foi bastante tumul­
tuada, principalmente porque o 
presidente da Constituinte, Ulys-
ses Guimarães, jogou para o plená­
rio a decisão de aceitar a "inova­
ção" do regimento interno da As­
sembleia que permitiu a apresen­
tação de um texto novo sobre a ma­
téria nas Disposições Transitórias. 

O plenário decidiu apreciar os dois 
turnos com a ressalva das Disposi­
ções Transitórias para este ano por 
353 vo tos c o n t r a 158 e 9 
abstenções. 

As lideranças de esquerda pro­
testaram contra essa postura de 
Ulysses advertindo que a atitude 
abriria um precedente. Momentos 
depois o deputado Arthur da Távo-
la (PSDB-RJ) lia as justificativas 
de uma emenda, redigida pelo de­
putado Robson Marinho (PSDB-
SP), estabelecendo que o mandato 
do presidente Sarney termina no 
dia 15 de março de 1989 e que as 
eleições presidenciais serão reali­
zadas no dia 15 de novembro de 
1988. 

Com o quorum alto — 520 cons­
ti tuintes — o maior nesse segundo 
turno de votação, a sessão durou 
cerca, de 3 horas para apreciar a vo­
tação de dois turnos nas cidades 
com mais de 200 mil eleitores. 
Após a decisão de se examinar a 
questão dividida entre a parte per­
manente e a transitória, foram 
apreciados vários destaques. O pri­
meiro deles foi o do deputado Virgí-

PMDB perde com a medida 

E mbora a eleição em dois 
turnos nos municípios 
com mais de 200 mil habi­

tantes tenha sido derrubada 
com a ajuda de grande parcela 
do PMDB, a decisão de ontem 
da Constituinte agrava as pers­
pectivas do partido em algumas 
capitais, principalmente em 
duas das mais importantes do 
País: São Paulo e Recife. Em 
São Paulo, crescem as chances 
dopedessista Paulo Malufe, em 
Recife, do pefelista Joaquim 
Francisco, que mantém grande 
vantagem sobre o candidato da 
coligação PMDB/PSDB Marcus 
Cunha. 

O turno único torna ainda 
mais remotas as chances dos 
candidatos do PMDB em Vitó­
ria, Belém, São Luís, João Pes­
soa, e Cuiabá. Em compensação, 
faz crescer o favoritismo dos 
candidatos peemedebistas em 
Curitiba, Maurício Fruet; Goiâ­
nia, Nion Albernaz; Salvador, 
Fernando José, e Manaus, Gil­
berto Mestrinho, reforçando, 
ainda, a posição do deputado 
António Britto, em Porto 
Alegre. 

No Rio de Janeiro fica inal­
terada a situação do candidato 

do partido, José Colagrossi, pra­
ticamente sem nenhuma chance 
de vitória, e em Belo Horizonte 
o turno único tende a determi­
nar uma intensificação dos es­
forços do governador Newton 
Cardoso para a vitória do seu 
candidato, Álvaro António, con­
tra o favoritismo do social-
democrata Pimenta da Veiga. 

Desastre 

A deputada Cristina Tava­
res, que é candidata a vice-
prefeita na chapa de Marcus 
Cunha, em Recife, afirmou que 
a derrubada dos dois turnos não 
deve ser encarada como um de­
sastre irreversível para os seto-
res progressistas. Ela reconhece 
que de imediato a sensação é de 
profundo abalo para esses seto-
res — inclusive com o cresci­
mento da pespectiva de vitória 
de Maluf na capital paulista — 
mas observa ao mesmo tempo 
que o episódio de ontem deve 
servir de lição para que em al­
gumas capitais os partidos de 
esquerda revejam suas posições, 
abandonando os interesses es­
tritamente partidários, em fa­
vor de coligações (Marcondes 
Sampaio) 

Divórcio fica mais fácil 
O número de divórcios será fi­

xado em lei, de acordo com o texto 
aprovado ontem pelo plenário da 
Constituinte. Mantendo a decisão 
tomada durante o primeiro turno 
de votação, o plenário reduziu de 
dois para um ano de separação ju­
dicial e de cinco para dois anos de 
separação judicial o prazo mínimo 
para o reconhecimento do divórcio. 
Os filhos que hoje são considerados 
ilegítimos ou adotados passarão, a 
partir da promulgação da Consti­
tuição, a ter os mesmos direitos e 
qualificações dos legítimos. O ho­
mem deixa de ser a cabeça do ca­
sal, cabendo ao marido e à esposa a 
igualdade de direitos e deveres. 

O aborto, de acordo com o texto 
do capítulo VII — da Família, da 
Criança, do Adolescente e do Idoso, 
do título da Ordem Social, conti­
nuará sendo uma prática crimino­
sa, salvo as exceções previstas em 
lei. Mas, pela primeira vez em um 
texto constitucional, é garantido o 
planejamento familiar, que passa a 
ser livre decisão do casal e respon­
sabilidade do Estado nos recursos 
educacionais e científicos. 

Em um texto considerado ro­
mântico, por alguns constituintes, 
ficou estabelecido que "os pais têm 
o dever de assistir, criar e educar 
os filhos menores" e, em contrapar­
tida, "os filhos maiores têm o dever 
de ajudar os pais na velhice, care­
cia ou enfermidade". Os idosos te­
rão também programas de amparo 
e a garantia de transporte urbano 
gratuito após os 65 anos de idade. 

Serviço social 

O plenário da Constituinte 
aprovou ontem, por 310 votos con­
t ra 69 e nove abstenções, uma reu­
nião de emendas que assegura a 
manutenção dos recursos destina­
dos aos serviços social e de forma­
ção profissional do sistema sindical 
das entidades privadas — Sesi, 
Sesc, Senai e Senac. A proposta su­
primiu a garantia aprovada em 
primeiro turno que era dada exclu­
sivamente às entidades existentes 
à data da promulgação. Isso permi­
t irá que outras confederações dos 
empregadores criem esse tipo de 
instituição, que é subvencionada 
com recursos destinados à Previ­
dência Social. 

Censura acaba de vez 
Não ex i s t i r á ma i s 

qualquer tipo de censura 
política, ideológica ou ar­
tística após a promulga­
ção da Constituição. O 
plenário decidiu ontem 
pela manutenção do texto 
do Capítulo V — da Comu­
nicação — que garante a 
livre manifestação de pen­
samento e a liberdade am­
pla de imprensa. Além 
disso, manteve o Conselho 
de Comunicação Social, 
que será estruturado em 
lei ordinária, para auxi­
liar o Congresso na apre­
ciação dos atos de conces­
são ou renovação de ca­
nais de rádio e televisão. 

Até hoje, a concessão 
de canais de rádio e televi­
são é de competêcia exclu­
siva do Presidente da Re­
pública e é comumente 
utilizada para barganhas 
políticas. Um exemplo dis­

so ocorreu recentemente 
quando o deputado evan­
gélico Matheus Iensen 
(PMDB-PR) - autor da 
emenda que dispunha so­
bre os cinco anos de man­
dato do presidente José 
Sarney — foi brindado 
com mais uma concessão 
de rádio em seu Estado. A 
partir da promulgação da 
nova Constituição, essas 
permissões, poderão ser 
rejeitadas pelo Congresso 
Nacional e a sua não reno­
vação poderá ser aprova­
da mediante manifestação 
de d o i s q u i n t o s do 
Congresso. 

Foi mantido também o 
texto que cria restrições 
para a propaganda de be-
didas alcoólicas, tabaco, 
agrotóxicos e medicamen-
t o s n o s m e i o s d e 
comunicação. 

Natureza sob proteção 
O plenário da Consti­

tuinte manteve ontem o 
texto do capítulo do Meio 
Ambiente aprovado no 
primeiro turno de vota­
ções. Com isso, a partir da 
promulgação da futura 
Constituição a Floresta 
Amazônica, a Mata Atlân­
tica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense 
e a Zona Costeira passam 
a ser património nacional, 
sendo sua utilização regu­
lamentada em lei. As pes­
soas ou empresas que pre­
judicarem a preservação 
do meio ambiente estarão 
sujeitas a sanções penais e 
administrativas e terão 
que reparar os danos 
causados. 

Ficou mantido tam­
bém o dispositivo que exi­
ge a definição em lei fede­
ral para a localização das 
usinas que operarem com 
reator nuclear. Ou seja, a 
instalação de qualquer 
usina dessa natureza só 
será possível se atender a 
legislação que, obrigato­
riamente, terá que asse­
gurar a preservação do 
meio ambiente. 

A instalação de qual­
quer obra ou atividade 
que venha a ser causadora 
de degradação do meio 
ambiente só será feita se 
cumprir as exigências pre­
vistas em lei e que serão 
constatadas em um estudo 
p r é v i o d o i m p a c t o . 

lio Guimarães (PT-MG), que pre­
tendia a eleição em dois turnos em 
todos os municípios, com a retirada 
da exigência de 200 mil eleitores 
para a realização do instituto. A 
proposta foi rejeitada por 358 vo­
tos, contra 143 e 3 abstenções. 

Em seguida o plenário rejeitou 
também uma série de destaques 
que pretendiam eliminar o segun­
do turno para as eleições munici­
pais. Novamente o PDT, o PFL e o 
PTB se uniram para a supressão, 
mas o plenário não aceitou e rejei­
tou o destaque por 245 votos contra 
273 e 2 abstenções. O casuísmo, 
lembrado pelo senador José Richa 
(PSDB-PR), veio com a aprovação 
em seguida da parte final da reu­
nião do destaque, prevendo no arti­
go 6o das Disposições Transitórias 
que não serão aplicadas às eleições 
municipais deste ano o que está 
disposto na parte permanente da 
Carta, ou seja, eleições em dois tur­
nos nas cidades com mais de 200 
mil eleitores. O resultado dessa vo­
tação, que ajudou ou derrubou 
muitos candidatos, foi de 295 votos 
a favor contra 224 e 4 abstenções. 

Ulysses ignora 
item regimental 

O deputado Ulysses Guima­
rães, ignorou, ontem, completa­
mente o regimento interno da 
Constituinte e os acordos de lide­
ranças para permitir a inclusão, 
nas Disposições Transitórias, de 
um texto que não prevê os dois tur­
nos para as eleições municipais de 
15 de novembro. A postura adota-
da pelo presidente da Constituinte 
significou, para os parlamentares 
dos partidos de esquerda — exceto 
do PDT —, a preocupação exclusiva 
nas pequenas chances do PMDB 
nas eleições em dois turnos, com-

Erometendo a idoneidade dos tra-
alhos da Constituinte e abrindo 

um grave precedente para a vota­
ção de dispositivos que não foram 
apreciados em primeiro turno. 

As críticas mais incisivas parti­
ram do PSDB e PT. A deputada 
Cristina Tavares (PSDB-PE) com­
parou a atual presidência da Câ­
mara e da Constituinte "aos tem­
pos do deputado Flávio Marcílio, 
onde eram atendidos exclusiva­
mente os interesses do governo". 
Denunciaram ainda a manobra da 
Mesa da Constituinte e dos parti­
dos conservadores que objetivavam 
a r e a l i z a ç ã o d a s " v o t a ç õ e s 
Boeing", que consistem no adia­
mento de todas as matérias polémi­
cas para em um só dia derrubá-las 
com um quorum alto. 

Manobra 
A norma de trabalho adotada 

a t é a g o r a , t a m b é m a n t i -
regimental, colocava os acordos de 
lideranças acima de qualquer de­
terminação do regimento interno 
Isso permitia, por exemplo, a vota­
ção de emendas aditivas e até de 
redações que nunca constaram nos 
registros da Constituinte, desde 
que houvesse unanimidade sobre a 
apreciação da matéria, por parte 
das lideranças partidárias. 

Para a aprovação das eleições 
de dois turnos nos municípios com 
mais de 200 mil eleitores somente 
em 1992, não havia qualquer tipo 
de acordo de lideranças, que permi­
tisse a inclusão de um texto com­
pletamente novo no texto das Dis­
posições Transitórias. 

0 deputado Ulysses Guimarães 
ignorou a norma do acordo de lide­
ranças e decidiu por conta própria 
remeter ao plenário a decisão da 
questão — o que também não está 
no regimento interno. O resultado 
da consulta não poderia ser outro: 
por 353 votos contra 158 e nove 
abstenções o plenário da Consti­
tuinte permitiu a votação de um 
destaque aditivo, que graças à ma­
nobra do presidente da Constituin­
te foi aprovado. 

Josemar Gonçalves 

Mandato volta à discussão 
Depois de uma sessão tumultuada, parte do plenário comemorou a rejeição do 2o turno em 88 

Cardoso sai do 
páreo paulista 
No momento em que o painel 

eletrônico da Constituinte regis-, 
trou a aprovação do turno único pa­
ra as eleições municipais deste 
ano, o senador Fernando Henrique 
Cardoso, cuja candidatura à Prefeiv 
tura de São Paulo voltou a ser arti­
culada ontem, virou-se para alguns 
dirigentes do PSDB e comunicou: 
"Estou fora. Agora, não há a me­
nor possibilidade de eu ser candi­
dato". Alguns tucanos, como o de­
putado Robson Marinho, voltaram 
à carga sobe o senador Mário Co­
vas: "Com turno único, ele tem de 
ser o candidato". 

Covas, porém, está irredutível. 
A noite, na residência do deputado 
António Perosa, a Executiva Re» 
.gional do PSDB de São Paulo se 
reuniu para tomar uma decisão sor 
bre o pleito paulistano. A tendên­
cia era favorável a uma chapa inte­
grada pelos deputados José Serra e 
Getúlio Hanashiro. O prazo para á 
substituição da candidatura do ex1 

governador Franco Montoro se en' 
cerra amanhã. ^q 

Reexame ! iv 
O senador Fernando Henrique 

Cardoso, que chegou a ameaçar 
deixar o partido na semana passa­
da diante das pressões para aceitar 
a candidatura, teria, segundo vá­
rios parlamentares tucanos, ficado 
mais flexível nas últimas horas 
Ele, porém, condicionou um everi-> 
tual reexame de sua decisão de não 
se candidatar à manutenção peia 
Constituinte dos dois turnos nas 
eleições deste ano. À noite, saiu de­
finitivamente do páreo. 

José Serra, que desde o início 
da crise dos tucanos é tido como 
uma alternativa, também não tem 
demonstrado maior interesse, ago­
ra, em se candidatar, já que as pes j 

guisas de opinião pública em São 
Paulo não o favorecem num con­
fronto com o ex-deputado Paulo 
Maluf (PDS). 

Alguns partidos já reagiram ao 
precedente aberto pelo deputado 
Ulysses Guimarães de permitir 
que o plenário decida sobre a vota­
ção de "matéria nova" no 2 o turno 
da Constituinte: encaminharam 
ontem mesmo dois requerimentos 
para que o plenário se manifeste 
"soberanamente", como ocorreu 
em relação à eleição em dois tur­
nos, sobre a possibilidade de vota­
ção de emenda que estabelece em 4 
anos a duração do mandato do pre­
sidente Sarney. 

Os requerimentos foram assi­
nados pelos líderes do PSDB, PL, 
PC do B, PSB, PT e PCB, e o racio­
cínio é de que, se dá para votar 
"matéria nova" sem a concordân­
cia de todas as lideranças, então a 
duração do mandato do presidente 
Sarney, transformada em "maté­
ria nova", poderia ser votada nas 
Disposições Transitórias. A entre­
ga de requerimentos surge, no en­
tanto, mais como reação "política" 
à posição assumida por Ulysses on­
tem, uma vez que dificilmente o 
presidente da Constituinte acatará 
os requerimentos, respaldado no 
entendimento (já comunicado a al­
guns constituintes pelo próprio 
Ulysses) de que a duração do man­
dato presidencial já é matéria 
"vencida", por ter sido derrotada 
no I o turno das Disposições Tran­
sitórias, enquanto que a delibera­
ção sobre os dois turnos para a elei­
ção deste ano é "matéria nova" 
neste mesmo capitulo das Transi­
tórias, uma vez que não foi votada 
no I o turno. 

A questão, de qualquer modo, 
agitou os partidos em função de ou­
t ra "questão nova" que poderia ser 
introduzida nas Disposições Tran­
sitórias, e que teria sido uma das 
motivações da manobra articulada 
por Ulysses ontem: a garantia de 
que o senador Alexandre Costa 
(PFL-MA) assuma o governo do 
Distrito Federal sem perder seu 

mandato de senador. Representan­
tes de pequenos partidos davam in­
terpretação mais ampla ainda ao 
precedente aberto por Ulysses, ar­
gumentando que várias "matérias 
novas" podem começar a surgir da­
qui por diante, embora essa possi­
bilidade tenha sido descartada por 
algumas lideranças expressivas, 
como o presidente do PSDB, sena­
dor Mário Covas (SP), para quem o 
episódio de ontem não terá novos 
desdobramentos. 

Dupla ação 

Representantes dos pequenos 
partidos consideram, de qualquer 
modo, que a decisão tomada por 
Ulysses ontem desgasta-o profun­
damente. O vice-líder José Genoí-
no (PT-SP) observa que a Consti­
tuinte está no final dos trabalhos, e 
que a partir de agora várias ques­
tões no mesmo sentido poderão ser 
colocadas à Mesa, obrigando Ulys­
ses a dar uma resposta que, se for 
negativa, acarretaria mais desgas­
te em função da resposta positiva 
anterior. Esta convicção levou o de­
putado Haroldo Lima, líder do PC 
ao B, a articular imediatamente a 
reação dos partidos, através da pro­
posta de votação do mandato de 
Sarney. Ele diz que foram redigi­
dos dois requerimentos, exatamen-
te para ' 'prevenir" a possibilidade 
de resposta de Ulysses em relação 
ao fato de que já houve votação so­
bre a duração do mandato de Sar­
ney. Sendo assim, o primeiro re­
querimento remete à decisão do 
plenário a possibilidade de votação 
de fusão de emenda do próprio Ha­
roldo Lima com outra de autoria de 
Robson Marinho (sem partido-SP), 
que resulta na fixação do mandato 
de Sarney até 15 de março de 1989, 
enquanto o outro requerimento pe­
de o exame de emenda com redação 
totalmente nova, estabelecendo a 
mesma data para término do 
mandato. 


